
RECURSO ESPECIAL Nº 1764876 - RJ (2018/0230021-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDA L MAINIER HACK E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLAUDIA MARCIA DOS SANTOS MACHADO SILVA
RECORRIDO : MARILÉA LÚCIO ORMOND
RECORRIDO : ERINEIA VIEIRA DA SILVA
RECORRIDO : CRISTINA SANTANA DA CONCEICAO
ADVOGADO : DERVAL BARROS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ124084

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA
MOEDA EM UNIDADE REAL DE VALOR (URV). LEI N. 8.880/1994.
VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ÔNUS DA
PROVA. DATA DO PAGAMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. APURAÇÃO
DA EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. PRECEDENTES. HONORÁRIOS
ADVOCATÍVIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO  E DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte
autora receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de
seus vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei n. 8.880
/94.

2. O acórdão recorrido não possui os vícios suscitados pela parte
recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que
justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a
rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi
desfavorável.

3. Com relação ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, a jurisprudência
desta Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito
de ação, nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais
decorrentes da omissão da Administração em converter corretamente
cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada
relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n.
85 desta Corte.

4. No que se refere à alegação de não observância da distribuição
legal do ônus da prova, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de
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que verificar a violação do citado dispositivo demandaria, necessariamente,
revisão do quadro fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta
instância, conforme a Súmula n. 7 desta Corte.

5. Na forma da jurisprudência desta Corte, "rever o entendimento do
Tribunal de origem, no sentido de que o Recorrente não comprovou a data de
pagamento dos vencimentos da Autora, bem como que deverão ser apuradas
em liquidação de sentença as diferenças eventualmente devidas, demandaria
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ" (AgInt no
REsp n. 1.627.052/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de ).29/03/2017

6. Em casos idênticos, esta Corte firmou compreensão no sentido de
que, "em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem
remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de
conversão aplicado pelo Estado em confronto com a legislação federal, de
modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem
causa" (AgInt no REsp n. 1.602.406/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe de ).27/04/2017

7. "No caso concreto, é inviável a revisão do valor fixado a título de
honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pelo verbete
sumular 7 do STJ." (AgInt no AREsp n. 1.254.296/SP, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)7/4/2025 10/4/2025

8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas07/08/2025 13/08/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte
autora receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de
seus vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei n. 8.880
/94.

2. O acórdão recorrido não possui os vícios suscitados pela parte
recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que
justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a
rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi
desfavorável.

3. Com relação ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, a jurisprudência
desta Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito
de ação, nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais
decorrentes da omissão da Administração em converter corretamente
cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada
relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n.
85 desta Corte.

4. No que se refere à alegação de não observância da distribuição
legal do ônus da prova, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de
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que verificar a violação do citado dispositivo demandaria, necessariamente,
revisão do quadro fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta
instância, conforme a Súmula n. 7 desta Corte.

5. Na forma da jurisprudência desta Corte, "rever o entendimento do
Tribunal de origem, no sentido de que o Recorrente não comprovou a data de
pagamento dos vencimentos da Autora, bem como que deverão ser apuradas
em liquidação de sentença as diferenças eventualmente devidas, demandaria
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ" (AgInt no
REsp n. 1.627.052/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de ).29/03/2017

6. Em casos idênticos, esta Corte firmou compreensão no sentido de
que, "em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem
remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de
conversão aplicado pelo Estado em confronto com a legislação federal, de
modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem
causa" (AgInt no REsp n. 1.602.406/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe de ).27/04/2017

7. "No caso concreto, é inviável a revisão do valor fixado a título de
honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pelo verbete
sumular 7 do STJ." (AgInt no AREsp n. 1.254.296/SP, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)7/4/2025 10/4/2025

8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
com fundamento no art. 105, inciso III, alínea , da Constituição da República, contraa
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, conforme a seguinte ementa (fls. 193-194):

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DO

CRUZEIRO REAL EM URV (UNIDADE REAL DE VALOR). LEI Nº 8.880/94.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICÁVEL AOS SERVIDORES DAS
ESFERAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. DIFERENÇA APURADA
COM BASE NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO E EM SEDE DE
LIQUIDAÇÃO DO JULGADO.

1 - Cuida-se de ação proposta por servidor do Estado do Rio de Janeiro,
pleiteando a revisão de seus proventos, bem como o recebimento das diferenças em
razão da instituição do Plano Real, com a conversão do Cruzeiro Real em URV
(Unidade Real de Valor), instituída pela Lei nº 8.880/94;

2 – Inocorrência de prescrição do fundo do direito. Prescrição das parcelas
vencidas no quinquênio anterior à propositura da ação, nos termos do art.104 da Lei
nº 8.213/91. Aplicação da Súmula nº 85 do STJ;

3 - Lei nº 8.880/94 que promoveu a conversão da moeda vigente à época -
Cruzeiro Real – para a nova unidade monetária - Real -, valendo-se, para tanto, da
aplicação da URV (Unidade Real de Valor).

4 - Competência legislativa privativa da União para dispor acerca do
sistema monetário nacional, consoante a regra do art. 22, inciso VI da CRFB.
Norma de caráter nacional, de ordem pública e de eficácia geral e imediata, pelo que
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deve ser aplicado indistintamente a todos os Poderes e a todas suas esferas,
inclusive, aos servidores estaduais e municipais, independente de lei específica.
Entendimento sedimentado perante o Tribunal Superior em sede de recurso
repetitivo, REsp 1.101.726/SP, de Relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, julgado em ;13/05/2009

5 - Ente Estadual que deixou de observar estritamente os critérios de
conversão dispostos no art. 22 da lei, dando azo a diferença pleiteada, que deve ser
concretamente apurada com base na data do efetivo pagamento e em sede de
liquidação do julgado. Matéria amplamente debatida perante o STJ e STF.

6 - Era público e notório que os servidores do Estado recebiam com atraso
de até 20 dias ou mais, porém as datas não correspondiam ao efetivo vencimento de
sua remuneração.

7- Ao Estado caberia, nos moldes do art. 333, inciso II do CPC, a
comprovação dos fatos desconstitutivos do direito da Autora.

8 - Sobre os valores devidos, in casu, incidirão correção monetária desde a
data em que as parcelas foram pagas a menor acrescido de juros de mora de 0,5% ao
mês, a contar da citação, conforme previsto na Súmula nº 204 do STJ, até o dia 

; e a partir daí, estes serão calculados com base no índice oficial de29/06/2009
remuneração básica da caderneta de poupança uma única vez, nos termos da Lei nº
9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, até o dia , data a25/03/2015
partir da qual se restabelecem os índices estabelecidos pela Lei nº 9.494/97 com a
sua redação original, contudo, aplicando-se para a correção monetária o IPCA-E.

9 - Isenção de custas na forma da Lei nº 3.350/99 e da taxa judiciária.
10 - Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação,

a incidir somente sobre as parcelas vencidas até este julgado, observando-se o
disposto no verbete sumular nº 111 do E. STJ.

PROVIMENTO DO RECURSO.
 

Embargos de declaração rejeitados (fl. 224).
Nas suas razões, a parte recorrente aponta violação dos arts. 373, inciso I, 374,

inciso I, e 1.022, incisos I e II, todos do CPC/2015, do art. 22 da Lei n. 8.880/1994, do
art. 1° do Decreto n. 20.910/1932, do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada
pela Lei n. 11.960/2009, e do art. 20, § 4º, do CPC/1973.

Sustenta que, não obstante os embargos de declaração opostos, manteve-se
silente a Corte regional acerca da ausência de defasagem salarial, uma vez que a autora
receberia seus vencimentos no mês seguinte ao trabalhado, da falta de comprovação do
fato constitutivo do direito alegado, bem como da existência de reestruturação da carreira
e de seu reflexo no previsto pelo art. 1° do Decreto n. 20.910/1932. Reforça, na
sequência, essas teses como aptas à reforma do acórdão.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 280-286).
Retornados os autos para eventual exercício do juízo de retratação à luz

do Tema n. 15 do STJ, foi proferido acórdão assim ementado (fls. 315-316):
 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DO

CRUZEIRO REAL EM URV (UNIDADE REAL DE VALOR). LEI Nº 8.880/94.
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PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICÁVEL AOS SERVIDORES DAS
ESFERAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. DIFERENÇA APURADA
COM BASE NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO E EM SEDE DE
LIQUIDAÇÃO DO JULGADO.

1 - Cuida-se de ação proposta por servidor do Estado do Rio de Janeiro,
pleiteando a revisão de seus proventos, bem como o recebimento das diferenças em
razão da instituição do Plano Real, com a conversão do Cruzeiro Real em URV
(Unidade Real de Valor), instituída pela Lei nº 8.880/94;

2 –Inocorrência de prescrição do fundo do direito. Prescrição das parcelas
vencidas no quinquênio anterior à propositura da ação, nos termos do art.104 da Lei
nº 8.213/91. Aplicação da Súmula nº 85 do STJ;

3 - Lei nº 8.880/94 que promoveu a conversão da moeda vigente à época -
Cruzeiro Real – para a nova unidade monetária - Real -, valendo-se, para tanto, da
aplicação da URV (Unidade Real de Valor).

4 - Competência legislativa privativa da União para dispor acerca do
sistema monetário nacional, consoante a regra do art. 22, inciso VI da CRFB.
Norma de caráter nacional, de ordem pública e de eficácia geral e imediata, pelo que
deve ser aplicado indistintamente a todos os Poderes e a todas suas esferas,
inclusive, aos servidores estaduais e municipais, independente de lei específica.
Entendimento sedimentado perante o Tribunal Superior em sede de recurso
repetitivo, REsp 1.101.726/SP, de Relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, julgado em ;13/05/2009

5 - Ente Estadual que deixou de observar estritamente os critérios de
conversão dispostos no art. 22 da lei, dando azo a diferença pleiteada, que deve ser
concretamente apurada com base na data do efetivo pagamento e em sede de
liquidação do julgado. Matéria amplamente debatida perante o STJ e STF.

6 - Era público e notório que os servidores do Estado recebiam com atraso
de até 20 dias ou mais, porém as datas não correspondiam ao efetivo vencimento de
sua remuneração.

7- Ao Estado caberia, nos moldes do art. 333, inciso II do CPC, a
comprovação dos fatos desconstitutivos do direito da Autora.

8 - Sobre os valores devidos, in casu, incidirão correção monetária desde a
data em que as parcelas foram pagas a menor acrescido de juros de mora de 0,5% ao
mês, a contar da citação, conforme previsto na Súmula nº 204 do STJ, até o dia 

; e a partir daí, estes serão calculados com base no índice oficial de29/06/2009
remuneração básica da caderneta de poupança uma única vez, nos termos da Lei nº
9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, até o dia , data a25/03/2015
partir da qual se restabelecem os índices estabelecidos pela Lei nº 9.494/97 com a
sua redação original, contudo, aplicando-se para a correção monetária o IPCA-E.

9 - Isenção de custas na forma da Lei nº 3.350/99 e da taxa judiciária. 10 -
Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação, a incidir
somente sobre as parcelas vencidas até este julgado, observando-se o disposto no
verbete sumular nº 111 do E. STJ.

Decisão que se confirma, deixando de exercer o juízo de retratação.
 

A Vice-Presidência determinou a subida dos autos para a análise das demais
questões pendentes (fls. 456-462).

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.
De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui os vícios suscitados

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectosa quo 
, adotando argumentação concreta e que satisfaz o deverimportantes ao deslinde do feito

de fundamentação das decisões judiciais.
Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes
sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

Quanto à alegação de que a autora receberia seus vencimentos no mês
seguinte ao trabalhado, a orientação preconizada no Superior Tribunal de Justiça, sob o
rito do art. 534-C do CPC/1973, é a de que "os servidores cujos vencimentos eram pagos
antes do último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a
sistemática estabelecida pela Lei n. 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994" (REsp n. 1.101.726/SP,
relatora Ministra  Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe ),14/8/2009
mesmo aqueles integrantes do Poder Executivo Federal, Estadual ou municipal.

Isso quer dizer que "o índice de 11,98% não é devido indistintamente às
diversas carreiras do serviço púbico, mas tão somente àquelas cujos servidores recebem
seus vencimentos nos moldes do art. 168 da Constituição Federal" (AgRg no REsp n.
1.292.028/BA, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

). 18/6/2014 A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO
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CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. EFEITO
PRECLUSIVO DA COISA JULGADA FORMAL. URV. ACRÉSCIMO DA
DIFERENÇA DECORRENTE DA CONVERSÃO. LEI N. 8.880/94. DIREITO DE
TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. , aplica-se o Código de Processo CivilIn casu
de 2015.

II - Tendo sido analisadas e afastadas as preliminares arguidas, pelo
tribunal de origem, não havendo impugnação no momento oportuno, opera-se o
efeito preclusivo da coisa julgada formal.

III - Conforme entendimento desta Corte, firmado sob a sistemática do art.
543-C do Código de Processo Civil de 1973, todos os servidores públicos, sejam
federais, estaduais ou municipais, incluindo aqueles vinculados ao Poder Executivo,
fazem jus ao acréscimo da diferença decorrente da conversão, para URV, de seus
vencimentos, pela Lei n. 8.880/94, a depender da data do efetivo pagamento.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido. (AgInt no RMS n. 35.674/AM, Rel. Min.
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe ; grifei.)03/08/2017

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DIFERENÇAS

SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV.
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/1994. DATA DO PAGAMENTO.
DEFASAGEM. SOMENTE SERVIDORES QUE RECEBIAM OS SALÁRIOS
ANTES DO FINAL DO MÊS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.

1. No que se refere à alegada ofensa ao Decreto 20.910/1932, o acórdão
recorrido está em sintonia com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal
de Justiça, no sentido de que, em pleitos de diferenças salariais originadas da
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da
ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, conforme disposto na Súmula 85
/STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à
propositura da ação".

2. Conforme jurisprudência firmada nesta Corte, a conversão salarial em
URV, de que cuidou a Lei nº 8.880/94, em relação àqueles servidores que têm a data
de pagamento nos termos da liberação orçamentária estabelecida pelo art. 168 da
Carta Magna, deve-se dar na data do efetivo pagamento. Devido o percentual de
11,98% incidente nos vencimentos dos recorridos, resultante do errôneo critério de
conversão utilizado pela Administração.

3. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp n. 1.664.047/RJ, Rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; grifei.)20/06/2017
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA
URV. DIFERENÇAS SALARIAIS DE 11,98%. AFERIÇÃO DO DIA EM QUE
HOUVE O RECEBIMENTO DOS RENDIMENTOS. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no
julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC,
segundo a qual é necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94
para a adoção da URV, sendo que a data efetiva do pagamento da remuneração deve
ser a considera para fins de apuração de eventual prejuízo dos servidores.

2. O suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo pagamento
da remuneração/proventos ocorrer no final do mês de referência. Nesse mesmo
sentido, o seguinte precedente: AgRg no AREsp 108.975/PI, Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 07/02/2013

.19/02/2013
3. No caso dos autos, o quadro fático delimitado pelo Tribunal de origem

não específica a data da remuneração da parte recorrida. Em verdade, o que há no
aresto vergastado é a informação de que as diferenças salariais a serem pagas à
recorrida devem ser apuradas em liquidação de sentença independentemente da data
do pagamento das remunerações.

4. Então, tal como o acórdão a quo asseverou, somente em liquidação de
sentença poderá ser constatado eventual crédito a ser pago. Porém, há de se
determinar que eventuais diferenças a serem pagas são devidas apenas se o
pagamento da remuneração ter ocorrido no final do mês de referência.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.530.395/RJ, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 16/6/2015

; grifei.)23/6/2015
 

Com efeito, ao realizar o juízo negativo de retratação, o aresto estadual
destacou que (fls. 320-321):

 
De fato, a mera constatação de que o pagamento ocorreu no mês

subsequente não é suficiente, por si só, a afastar a pretensão autoral, tendo em vista
que a apuração dos valores a serem depositados pelo Estado ocorre em momento
anterior.

Assim, muito embora o pagamento tenha ocorrido após o último dia do
mês, é preciso analisar se a conversão para URV teve como parâmetro a data do
fechamento da folha salarial.

Além disso, o Estado sistematicamente alterou a data de recebimento do
funcionalismo público causando discrepâncias incontornáveis nos vencimentos de
seus servidores.

Desta forma, revela-se descabido que o Ente Público se beneficie da
própria torpeza para se esquivar das reposições das perdas decorrentes da conversão
da moeda.

 
Assim, constata-se claramente que o recorrente não se insurgiu contra todos os

motivos que conferem sustentação jurídica ao aresto impugnado, conforme acima
salientado, circunstância que atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF ("É inadmissível
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o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles"). Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
2.290.902/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no REsp n. 2.101.031/RJ, relatora Ministra18/12/2023 20/12/2023
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .4/12/2023 7/12/2023

Verifica-se, ainda, no acórdão recorrido, que a Corte local decidiu a questão
ora ventilada com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório
constante nos autos – com especial destaque para a discrepância na data do fechamento
da folha salarial –, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice
estampado na Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO

E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO
DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE VALOR (URV). LEI N. 8.880/1994.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DATA DO
PAGAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA. APURAÇÃO DA EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA
EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS
IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte autora
receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de seus vencimentos
em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei 8.880/94.

2. Em relação ao art. 535 do CPC/1976, deve-se ressaltar que o acórdão
recorrido não possui omissão suscitada pela parte recorrente. Ao revés, apresentou,
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o
Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos
suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as
razões do seu convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte
recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi
desfavorável.

3. Com relação ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, a jurisprudência desta
Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito de ação, nos
casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão
da Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação,
porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês,
nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.

4. No que se refere à alegação de não observância da distribuição legal do
ônus da prova, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que verificar a
violação ao citado dispositivo demandaria, necessariamente, revisão do quadro
fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância, conforme a Súmula 7
desta Corte.

5. Na forma da jurisprudência desta Corte, "rever o entendimento do
Tribunal de origem, no sentido de que o Recorrente não comprovou a data de
pagamento dos vencimentos da Autora, bem como que deverão ser apuradas em
liquidação de sentença as diferenças eventualmente devidas, demandaria necessário
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz
do óbice contido na Súmula n. 07/STJ" (AgInt no REsp n. 1.627.052/RJ, Rel.
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ).29/03/2017

6. Em casos idênticos, esta Corte firmou compreensão no sentido de que,
"em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória
devida aos servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo
Estado em confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento
em duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgInt no REsp n. 1.602.406/RJ,
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de ).27/04/2017

7. Com relação ao art. 460 do CPC/73, a jurisprudência desta Corte
considera que, quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica,
sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento
da Súmula n. 284 do STF.

8. Quanto à violação ao art. 22 da Lei n. 8.880/1994, cabe salientar que
somente em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem
remuneratória devida aos servidores públicos, decorrente do método de conversão
aplicado pelo Estado do Rio de Janeiro, em face da legislação federal.

9. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.589.534/RJ, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024

.)27/5/2024
 

Por igual motivo, as alegações de cerceamento de defesa esbarram no
aludido óbice, pois, tendo o Tribunal de origem decidido que "não há comprovação nos
autos da data em que a remuneração era depositada na conta dos Autores, todavia, era
público e notório que os servidores do Estado recebiam com atraso de até 20 dias ou
mais, porém as datas não correspondiam ao efetivo vencimento de sua remuneração" (fl.
205), a revisão de tal conclusão, a fim de reconhecer que a parte agravada não teria se
desincumbido de seu ônus probatório, como sustenta a parte agravante, demanda o
necessário reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via
estreita do recurso especial, por força do óbice da Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

 
[...]
3. "Acrescente-se que a jurisprudência do STJ entende que não há como

aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se
verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples
reexame de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal,
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame
(REsp n. 1.602.794/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).13/6/2017 30/6/2017

[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

(REsp n. 1.164.566/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 
, DJe de .)3/9/2024 9/9/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. SEGURO. DISTRIBUIÇÃO
DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O art. 373 do CPC dispõe que o ônus da prova incumbe: I - ao autor,
quanto ao fato constitutivo de seu direito; e II - ao réu, quanto à existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. O § 1º estabelece que, nos
casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do
caput ou ainda à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o
juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão
fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do
ônus que lhe foi atribuído. Já o § 2º elucida que a decisão prevista no § 1º desse
artigo não pode gerar situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja
impossível ou excessivamente difícil (REsp n. 1.583.430/RS, Quarta Turma).

2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos autos, tendo
em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.509.921/RN, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024

.)15/5/2024
 

Em relação art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, atinente à tese de prescrição de
fundo do direito do servidor invocada pela parte recorrente, esta Corte entende que:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. URV. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. DEFASAGEM
SALARIAL. APURAÇÃO. LEI LOCAL E MATÉRIA FÁTICA. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, nas hipóteses de pedido de diferenças
salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio
anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 do STJ.

2. Ocorrendo a reestruturação da carreira dos servidores, esse é o marco
inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos prejuízos decorrentes
de eventuais equívocos na conversão dos rendimentos em URV, que atinge todo o
direito reclamado após o prazo de cinco anos. Precedentes.

3. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte local acerca da existência
de lei reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação estadual e
matéria fática, incabível em recurso especial, nos termos das Súmula 7 do STJ e
Súmula 280 do STF.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.463.720
/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,17/2/2025
DJEN de .)21/2/2025

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PERDA REMUNERATÓRIA DECORRENTE DE
CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL PARA URV. REESTRUTURAÇÃO DE
CARREIRA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DO DIREITO AFASTADA.
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PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (SÚMULA 85/STJ). AUSÊNCIA DE DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Aplica-se o previsto na Súmula 85/STJ quanto à alegada prescrição nos
casos de diferenças da URV, ainda que se argumente de lei local que tenha
reestruturado a carreira, porque impassível de ser aferida se houve mesmo a
reestruturação e, ainda, a compensação remuneratória, em sede de recurso especial.

2. Constatada no acórdão recorrido a necessidade de liquidar-se o julgado
para aferir se e quanto há a receber pelos servidores em decorrência da conversão
monetária do cruzeiro real para URV, não se reconhece a prescrição do fundo de
direito.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.603.133
/MT, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJe10/6/2024
de .)13/6/2024

 
Conforme se verifica, o Tribunal de origem decidiu em consonância com o

entendimento desta Corte Superior quando reconheceu se tratar de prestação de trato
sucessivo.

No tocante ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela Lei n.
11.960/2009, há conformidade com os Temas n. 810 do STF e n. 905 do STJ.

Quanto aos honorários, "é inviável a revisão do valor fixado a título de
honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-
probatório constante dos autos, o que é vedado pelo verbete sumular 7 do STJ" (AgInt no
AREsp n. 1.254.296/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de ).7/4/2025 10/4/2025
Por fim, é cabível a fixação de honorários sucumbenciais recursais, na forma

do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, para os recursos interpostos de
decisões/acórdãos publicados já na vigência desse Diploma Legal (18/3/2016), nos
termos do Enunciado Administrativo n. 7 do STJ: "Somente nos recursos interpostos
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do NCPC".

No mesmo sentido:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO CONFIGURADA. EMBARGOS ACOLHIDOS,
SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual o
marco temporal para a aplicação das normas do Código de Processo Civil de 2015, a
respeito da fixação e da distribuição dos honorários de sucumbência, é a data da
prolação da sentença/acórdão que os impõe.

2. Somente no julgamento de recursos interpostos contra decisões
publicadas a partir de  é possível a majoração de honorários previamente18/3/2016
fixados, na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

[...]
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6. Embargos de declaração acolhidos, em parte, para, sanando a apontada
omissão, indeferir o pedido de condenação do embargado em honorários
sucumbenciais recursais. (EDcl no AgInt nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no
REsp n. 1.640.045/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ; sem grifos no original.)9/8/2022 12/8/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MARCO TEMPORAL PARA A
APLICAÇÃO DO CPC/2015. PUBLICAÇÃO DO JULGAMENTO.
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. Uma vez certo que os direitos subjetivos decorrem da concretização dos
requisitos legais previstos pelo direito objetivo vigente. Eventual direito aos
honorários advocatícios recursais será devido quando os requisitos previstos no art.
85, § 11, do CPC/2015 se materializam após o início de vigência deste novo Código.
Por isso, nos termos do Enunciado Administrativo n. 7/STJ: "somente nos recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do
novo CPC".

2. No caso, a sentença foi proferida durante a vigência do CPC/1973; 
porém, o acórdão a quo foi publicado durante a vigência do CPC/2015.

3. Logo, o pagamento de honorários advocatícios recursais é devido, pois
os requisitos do art. 85, § 11, do CPC/2015 foram preenchidos.

4. Embargos de divergência providos. (EAREsp n. 1.402.331/PE, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em , DJe de 9/9/2020

; sem grifos no original.)15/9/2020
 

Cito, ainda, na mesma linha: EDcl no AgInt no AREsp n. 2.358.584/RS,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe4/3/2024
de ; EDcl no AgInt no REsp n. 2.004.646/DF, relator Ministro Benedito7/3/2024
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; 3/4/2023 11/4/2023 EDcl no REsp n.
1.775.966/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,5/3/2020
DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.732.676/PE, relatora Ministra Assusete25/6/2020
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp28/3/2022 30/3/2022
n. 2.276.780/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .21/8/2023 23/8/2023
Portanto, em observância ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo

Civil, majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já
arbitrado (fl. 207), respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo,
bem como eventual concessão da gratuidade de justiça.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto. 
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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